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Referencial teórico: introdução

Kira Tarapanoff

Paradigmas atuais

Este capítulo procura situar a inteligência em organizações 110 
contexto teórico da gestão da informação e da inteligência compe­
titiva, considerando, para tanto, um contexto de quebra de para­
digmas e de incerteza.

O termo paradigma vem do grego paradeigma, que se traduz 
como modelo, padrão ou exemplo. Discutido por Thomas Kuhn, 
em seu livro Tlie Structure ofScientific Révolutions (1970), 0 con­
ceito de paradigma pode ser utilizado, de maneira simplificada, 
para definir um modelo amplo, um referencial (framework), uma 
maneira de pensar ou um esquema para entender a realidade. Um 
paradigma estabelece as regras (escritas ou não), define os limites' 
e diz como alguém se deve comportar dentro desses limites para 
ter sucesso (Barker, 1992). O paradigma é também um objetivo 
(benchmark) que se deseja alcançar.

Novos paradigmas ocorrem quando são iniciados novos ciclos 
científicos, econômicos e tecnológicos, dentre outros, que por sua 
vez afetam e provocam mudanças em cascata: sociais, comporta- 
mentais e culturais, nas pessoas e nas organizações. A principal 
tese é a de que a inovação provoca esses ciclos.

No caso dos ciclos tecnológicos, estes são alavancados por 
inovações que, por sua vez, ao apresentar novas formas de ver e de 
fazer, representam pontos de ruptura 110 ciclo anterior, são breakpoints 
(Strebel, 1993). As inovações, que são significativas o suficiente 
para iniciar um novo ciclo tecnológico, são ondas grandes, as quais 
afetam grande número de instituições de forma simultânea, carac-
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terizadas por vasto contingente de setores, os quais usam as mes­
mas inovações tecnológicas básicas do lado da oferta e, possivel­
mente, complementam umas às outras, do lado da demanda, e são 
ciclos finitos no tempo, com duração variável1 (Shumpeter, 1939).

Tomando como exemplo o microprocessador, este interliga os 
computadores e as telecomunicações a uma gama de ramos como o 
do bancário, o da eletrônica doméstica, o dos transportes, o das 
máquinas e ferramentas, o da robótica e o da prestação de serviços.

Em Schumpeter, inspira-se no enfoque econômico “evolucionis- 
ta” centrado na invenção, na inovação e na difusão. Estes proces­
sos são descontínuos e irregulares, e concentram-se em períodos 
de surtos de invenção, de inovação e de difusão, com influência mar­
cante em diferentes setores da economia, durante diferentes ciclos 
(Dosi, 1982).

De maneira geral, os estudiosos da economia da inovação 
(Freeman, 1982) acreditam que para haver inovação é preciso que 
determinados fatores do meio ambiente estejam propícios àquela 
ocorrência. E fundamental aplicar o enfoque sistêmico para captar 
a complexidade entre inovação e desenvolvimento (econômico).

A própria invenção é resultado de pensamento sistemático, 
não obstante os exemplos de invenções que aparentemente ocorre­
ram por acaso. Na verdade, a sorte favorece a mente preparada, 
tornando-a madura para descobrir (atribuído a Pasteur).

Para que a inovação ocorra é necessário que a organização 
esteja preparada para ela. O pré-requisito da inovação é o aprimo­
ramento contínuo, conseguido por meio de abordagens, como, por 
exemplo, a da qualidade total, representada basicamente por duas es­
colas, a americano-japonesa (Deming, 1990) e a européia (Juran, 
1988).

A relação entre o aprimoramento contínuo (Q) e a inovação (I) 
está representada na figura 1.

1 A economista francesa Béatrice d ’Intignano, em A fábrica dos desempregados 
(1999), estuda os “Ciclos de Kondratiev”, entendidos como “vagas sucessivas 
de progresso técnico que provocam longos ciclos econômicos, cada um dos 
quais compreende uma fase de desenvolvimento rápido de empregos, durante 
mais ou menos 25 anos, e depois demissões em massa devidas ao declínio de 
indústrias inteiras.
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(Fonte: A lvares, 1997, p. 31)

Da figura pode-se dizer que a gestão da qualidade, por si só, 
não eleva o patamar, em relação ao desempenho competitivo, da 
instituição. Ela traz melhorias contínuas, mas o ângulo de cresci­
mento mantém-se.

À gestão da qualidade devem associar-se a gestão da informação 
e o planejamento estratégico sistemático. Apenas com a combina­
ção destes elementos, sua implementação e reativação do processo 
pela realimentação, pode-se chegar à inovação,2 a qual, por sua 
vez, desloca a empresa para patamares mais elevados de desempe­
nho e, por conseguinte, de competitividade (Rothwell, 1983).

Muitos autores têm escrito sobre mudanças e quebra de para­
digmas. Observações sobre essa temática nas organizações afirmam, 
por exemplo, que quatro mudanças de paradigma têm impacto so­
bre as organizações nos dias atuais. Dentre elas: as novas tecnolo­
gias (novas metas para a tecnologia de informação, computação 
em rede, aberta e centrada no usuário); o novo ambiente empresa­
rial (mercado dinâmico, aberto e competitivo); a nova empresa

2
~ Alguns autores colocam a “intuição” como essencial para a inovação e para a 

dinamização da tomada de decisão. O termo “intuição” vem do vocábulo latino 
intuire -  ver por dentro, derivado de in -  dentro, e íueri -  ver ou contemplar. 
(Schultz, 1994, p. 17).
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(organização aberta com atuação em rede e fundamentada na in­
formação); e a nova ordem geopolítica (realidade mundial aberta, 
volátil e multipolar) (Tapscott & Caston, 1995).

Todas estas mudanças convergem, em nível macro, para a 
maior quebra de paradigma da era atual, a do paradigma histórico, 
e, por meio dele, entramos na era da sociedade da informação e do 
conhecimento.

V ivem os um destes raros m om entos em  que, a partir de um a 
nova configuração  técnica, quer d izer, de um a nova relação  com 
o  cosm os, um novo estilo de hum anidade é inventado (Lévy, 1993. 
p. 17)

Sociedade da informação

A sociedade da informação é o resultado desses novos refe­
renciais sociais, econômicos, tecnológicos e culturais, os quais 
também provocam um conjunto significativo de mudanças de en­
foque no âmbito das sociedades e de suas organizações, em que:

• a informação constitui a principal matéria-prima, um in- 
sumo comparável à energia que alimenta um sistema;

• o conhecimento é utilizado na agregação de valor a pro­
dutos e serviços;

• a tecnologia constitui um elemento vital para as mudanças, 
em especial o emprego da tecnologia sobre acervos de in­
formação;

• a rapidez, a efetividade e a qualidade constituem fatores 
decisivos de competitividade.

Trata-se de uma nova sociedade que surge, com nova estrutu­
ra, novos canais de comunicação, novas formas de atuação social e 
de trabalho. Muda a estrutura de poder e das instituições, uma 
nova cultura e comportamento instalam-se, compreendidos e assi­
milados, de forma mais natural, completa, com maior interesse, e 
de forma mais intuitiva, pela nova geração (Tapscott, 1997).
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A nova sociedade -  da informação3 e do conhecimento4 atribui 
ao seu objeto de estudo -  a informação o conceito de bem ou 
recurso, econômico e estratégico.

Do ponto de vista teórico, a “economia da informação”, que abri­
ga esse conceito, já vem sendo discutida há alguns anos. Os trabalhos 
pioneiros de Hayek, (1937); Boulding, (1956, 1966); Stigler, (1961); 
Chorafas, (1969); Olson, (1973); Arrow, (1974); Marschak, (1974); 
Porat, (1977); Machlup, (1980), estabeleceram as bases da nova 
teoria.

Tal teoria consolidou-se nos anos 1980 e Naisbitt (1982) 
apontou a transição da economia baseada na indústria para a eco­
nomia baseada na informação, como a sua primeira megatendência 
para o futuro. Naisbitt também afirmou que a alta tecnologia exigi­
ria o “toque humano de alta qualidade e de competência”. A demanda 
reflete-se no mundo de hoje “intensivo em informação”.

A sociedade da informação antes apenas prevista, hoje em 
pleno processo de desenvolvimento, pressupõe a utilização e a

3 Em seu estudo sobre “A construção social da informação”, Araújo (1998) coloca 
vários conceitos de informação, entre eles:

• processo de atribuição de sentido;
• elemento que provoca transformações nas estruturas (Brookes, 1980);
• estrutura de qualquer texto capaz de modificar a estrutura-da-imagem de 

um receptor (Belkin & Robertson, 1976);
• prática social que envolve ações de atribuição e de comunicação de sen­

tido que, por sua vez, pode provocar transformações nas estruturas, pois 
gera novos estados de conhecimento;

• prática social de um sujeito cognitivo-social que desenvolve ações de 
atribuição e de comunicação de sentido que, por sua vez, podem provocar 
transformações nas estruturas (tanto individuais como sociais), pois geram 
novos estados de conhecimento;

• elemento que apresenta dupla significação, pois, por um lado, a informação 
mediatiza os processos de apreensão da realidade e as próprias relações 
sociais e, por outro, ela é um elemento que adquire características de mer­
cadoria (commodity), pois torna-se indispensável à força produtiva. As­
sim, a informação fica submetida às leis de mercado e ganha valor de 
troca. Ela transforma-se em informação-mercadoria (Lyottard, 1990).

Conhecimento pode ser considerado como uma coleção de informação ou uma 
ação ou um potencial. A questão da aquisição do conhecimento está centrada no 
questionamento, no processo de busca, na experimentação. Tem como sua base 
a visão de mundo característica de cada um (Churchman, 1971).
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aplicação da informação em todo o seu complexo contexto. Nais- 
bitt & Aburdene (1985) mostraram a utilização e a influência da 
informação também nas organizações, assim como estas últimas 
poderão ser moldadas e estruturadas em função do novo ambiente 
informacional, altamente dependente das redes e das tecnologias in- 
formacionais.

Kevin Kelly, em seu livro Novas regras para uma nova eco­
nomia (1999, p. 20), afirma que o símbolo do próximo século é a 
rede (jieí), e a dinâmica de nossa sociedade, particularmente de 
nossa economia, obedecerá progressivamente à lógica das redes. 
Entender como elas funcionam será a chave para entender como 
funciona a economia. E preciso entender e aprender como viver 
conectado {on-line).

Bill Gates, em seu livro A empresa na velocidade do pensa­
mento (1999), enfoca o estilo web de trabalho e apresenta o con­
ceito de “sistema nervoso digital”, uma nova forma de trabalho, 
baseado no sistema digital, que permitirá a qualquer empresa rea­
gir instantaneamente aos desafios dos concorrentes e às necessida­
des dos clientes. Em suas colocações, um “sistema nervoso digital” 
exige uma combinação de hardware e de software, distingue-se de 
uma mera rede de computadores pela precisão, imediação e rique­
za das informações que traz aos profissionais do conhecimento. 
Ela permitirá aos profissionais e às empresas fazerem negócios à 
velocidade do pensamento.

A sociedade da informação é compreendida de várias manei­
ras (Unesco, 1997) e também se define pela existência de uma 
indústria local da informação (equipamento, serviço e conteúdos) 
capaz de satisfazer à demanda interna e de participar do mercado 
internacional, estando, na base de sua manifestação, o desenvolvi­
mento econômico de longo prazo e o desenvolvimento tecnológico 
(Moore,1997).

E intenso o debate internacional sobre a construção das bases 
para uma sociedade da informação, em termos nacionais e globais.

Foi nos anos 1990 que os governos do mundo todo tornaram a 
proposta da sociedade da informação um objetivo medular de suas 
agendas. Nas agendas nacionais, tal sociedade constitui um con­
junto de processos sociais e assume a transição do modo de desen-
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volvimento industrial como paradigma produtivo, para o modo de 
desenvolvimento informacional baseado na extensão do conheci­
mento como insumo crítico.

Uma grande variedade de iniciativas tem sido tomada, dentre 
elas nos Estados Unidos, Canadá, Comunidade Européia, França, 
Inglaterra, Finlândia, Singapura, Japão, Coréia. Austrália e outros. 
Organismos internacionais -  como o Banco Mundial, a (OCDE) -  
Organization for Economic Co-Operation and Development, a 
Unesco, o G7 (grupo dos sete países mais ricos do mundo: Estados 
Unidos, Canadá, França, Alemanha, Itália, Grã-Bretanha e Japão), 
e outros, também estão engajados em sua discussão (Brasil. Presi­
dência da República. Ministério da Ciência e Tecnologia, 1998; 2000).

No âmbito da América Latina, em setembro de 1998, o Infolac -  
Programa Regional para o Fortalecimento da Cooperação entre 
Redes e Sistemas Nacionais de Informação para o Desenvolvi­
mento na América Latina e Caribe, (Infolac), que está ligado à 
Unesco, firmou a Declaração do Panamá sobre a Sociedade do 
Conhecimento. Esta declaração formaliza a preocupação dos paí­
ses membros em relação aos diversos fatores que influem sobre a 
sociedade da informação, como a globalização da economia de 
mercado, a expansão da tecnologia e a sua capacidade de acesso e 
uso, que impõem uma política de contribuição direta do setor de 
conteúdos de informação dos países em diversas atividades cientí­
ficas, tecnológicas e econômicas, com objetivo de estimular, nes­
ses países, a criação de bases de informação, o fortalecimento de 
políticas públicas no sentido de agilizar a competitividade global 
da região e de garantir o avanço da ciência e da competitividade 
tecnológica diante da economia mundial. Iniciativas na América 
Latina incluem projetos em desenvolvimento na Colômbia, El Sal­
vador, México, Argentina, Chile e outros (Ferreira & Tarapanoff, 
1998/1999).

Há também a iniciativa conjunta (Brasil e Argentina) para 
uma proposta integrada, a “Sociedad de la Información en el Mer- 
cosul y América Latina”, consensuada no Seminário de Especia­
listas, realizado em Buenos Aires, Argentina, de 22 a 24 de 
setembro de 1999, que sugere algumas diretrizes mestras para o 
desenvolvimento de tal programa em âmbito regional. Na área de 
tecnologias de informação sugerem-se políticas em três áreas:
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1. infra-estrutura da informação e da comunicação;
2. conteúdos da sociedade da informação;
3. formação e estudos sobre as tecnologias da sociedade 

da informação.

No que se refere aos conteúdos sugere:

□ difusão da informação e estudos de impacto social das no­
vas tecnologias;

□ fomento de sítios nacionais e regionais que incluam os idio­
mas do Mercosul;

□ favorecimento do desenvolvimento de sítios culturais, 
educacionais e de pesquisa;

□ proposição de políticas e instrumentação de orientações 
para o uso terminológico, respeitados os regionalismos;

□ desenvolvimento de diretrizes para a seleção de dados co­
muns;

□ levantamento de itens comuns de metadados para o Mer­
cosul;

□ desenvolvimento de instrumentos adaptados para a inde­
xação com linguagem controlada unificada (Seminário de 
Especialistas, setembro de 1999).

Sociedade da informação 110 Brasil

No Brasil, a sociedade da informação é um compromisso de 
governo, e a definição de um projeto para a inserção do Brasil na 
sociedade da informação está sendo discutida no âmbito do Con­
selho de Ciência e Tecnologia (CCT) da Presidência da República, 
que colocou o tema para debate nós diferentes segmentos da 
sociedade por meio do documento Ciência e Tecnologia para a 
Construção da Sociedade da Informação no Brasil.5 O documento 
propôs o estabelecimento de um projeto de amplitude nacional

5 http://www.ctc.gov.br/etsocinfo/alividades/docs/vers5o3/indice.htm

http://www.ctc.gov.br/etsocinfo/alividades/docs/vers5o3/indice.htm
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para facilitar e prototipar a infra-estrutura/’ os serviços e as aplica­
ções que se tornarão típicas em uma sociedade da informação no 
Brasil, tendo como base o desenvolvimento de uma nova geração 
de redes Internet no país.

Este projeto concretizou-se com o Programa Sociedade da In­
formação, o qual surgiu como decorrência da abertura da Internet 
no Brasil à operação comercial, em meados de 1995. O governo 
brasileiro cumpriu o primeiro ciclo de desenvolvimento de redes 
no país. Atualmente, mais de três milhões de usuários individuais 
movimentam um mercado avaliado em R$ 3 bilhões/ano de bens e 
de serviços. A detecção de sinais de esgotamento a curto prazo do 
primeiro ciclo de evolução da Internet brasileira levou o Ministério 
da Ciência e Tecnologia a conceber e a implementar o Programa 
Sociedade da Informação, com a missão de:

• articular, coordenar e fomentar o desenvolvimento e a uti­
lização segura de serviços avançados de computação, co­
municação e informação e de suas aplicações na sociedade 
mediante a pesquisa, o desenvolvimento e o ensino, com o 
oferecimento de novos serviços e aplicações na Internet, e 
a garantia da vantagem competitiva e da inserção da em­
presa brasileira no mercado internacional;

• fornecer subsídios para definição de uma estratégia desti­
nada a estimular a inserção da sociedade brasileira na so­
ciedade da informação.

Lançado em 15 de dezembro de 1999, o programa teve como li­
nhas de ação:

fl A infra-estrutura de informação pode ser concebida como um conjunto de acor­
dos tecnológicos e sociais negociado, de um determinado âmbito e alcance, que 
utiliza recursos privados e individuais para propósitos públicos ou comuns, per­
mitindo que a informação flua (circule) por uma série de jurisdições ou processos e 
utilize uma variedade de mídia digital em rede. As jurisdições podem incluir área 
geográfica, unidades do governo, tipos de indústrias, divisões ou departamentos 
como os de marketing ou o manufatureiro. Tipos de processos podem consistir de 
processos de business (comércio) ou de informação. Os processos de informação 
incluem a criação da informação, seleção, aquisição, representação, organização, 
armazenagem, apresentação e uso (Ryan, 1993, p. 3-4).
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□ pesquisa e desenvolvimento em tecnologias-chave;
□ prototipagem de aplicações estratégicas;
□ implantação de infra-estrutura avançada para pesquisa e 

ensino (rede nacional de pesquisa II);
□ fomento a informações e conteúdos;
□ fomento a novos empreendimentos;
□ apoio à difusão tecnológica;
□ apoio a aplicações sociais;
□ governança 110 mundo eletrônico.

As suas áreas de atuação incluem: ciência e tecnologia; edu­
cação; cultura; saúde; aplicações sociais; informação e mídia; ati­
vidades de governo; educação para a sociedade de informação; 
comércio eletrônico.7

A implantação do programa se dará simultaneamente à 
construção de uma estrutura avançada de redes que envolve uni­
versidades, centros de pesquisa e empresas do setor de telecomu­
nicações e informática. A formação de recursos humanos (RH) 
ganhará forte ênfase nesta fase.

Pretende-se que os resultados de todos esses esforços, ao se­
rem transferidos ao setor privado, impulsionem o surgimento de 
um novo ciclo 11a Internet brasileira (Brasil. Presidência da Repú­
blica. Ministério da Ciência e Tecnologia, 1999).

7
Foi sugerido, pelo Ibict, que para cada área prioritária fossem realizados estudos 
que:

1. identificassem políticas ou indícios de políticas setoriais e de informação 
110  Brasil para os setores eleitos como prioritários e conhecimento de seu 
cenário de atuação;

2. caracterizassem as demandas dos usuários de informação no Brasil para os 
setores eleitos como prioritários;

3. definissem estratégias a serem adotadas com vistas a apoiar setores e sub- 
setores estratégicos cujas infra-estruturas de informação sejam frágeis ou 
incipientes, e não compatíveis com a realidade e demanda de desenvolvi­
mento do país;

4. descrevessem a infra-estrutura existente da indústria de serviços e de conteúdo 
de informação 110 Brasil para os setores eleitos como prioritários;

5. identificassem e caracterizassem as instituições produtoras e provedoras 
de informação no Brasil para os setores eleitos como prioritários (Ferreira
& Tarapanoff, 1999).
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A obra Sociedade da informação no Brasil: livro verde, em sua 
versão oficial, (setembro de 2000) traz, em seu conteúdo, os se­
guintes tópicos:

• mercado, trabalho e oportunidades;
• universalização de serviços e formação para a cidadania;
• educação para a sociedade da informação;
• conteúdos e identidade cultural;
• governo ao alcance de todos;
• tecnologias-chave e aplicações;
• infra-estrutura avançada e novos serviços.

No que se refere a conteúdos e à identidade cultural, o Pro­
grama dá como linhas mestras a promoção da geração de conteú­
dos e aplicações que enfatizem a identidade cultural brasileira e as 
matérias de relevância local e regional; fomento a esquemas de 
digitalização para a preservação artística, cultural, histórica e de 
informações de ciência e tecnologia, bem como a projetos de P&D 
para geração de tecnologias com aplicação em projetos de relevância 
cultural (Sociedade da informação no Brasil: livro verde, 2000, p. 10).

Gestão da informação

Na sociedade de informação ou na “sociedade pós-industrial”, 
como a chamam alguns autores, a hegemonia econômica e social é 
exercida não mais pelos proprietários dos meios de produção, e 
sim por aqueles que administram o conhecimento e podem plane­
jar a inovação.

Enquanto na sociedade industrial o poder de uma classe, de 
um Estado ou de um grupo estava subordinado à propriedade dos 
meios de produção, na sociedade pós-industrial depende da pro­
priedade dos meios de concepção e informação. Tourraine (1969) 
considera o cerne da nova sociedade na produção científica; assim 
o processo fundamental não seria o da produção dos bens, mas o. 
da programação da inovação.
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A sociedade industrial produzia sobretudo meios de produção, 
bens a serem consumidos, capital. A sociedade pós-industrial produz 
sobretudo conhecimento, administração de sistemas, capacidade de 
programar a mudança, ou o futuro. A programação do futuro utili­
za-se da “mercadoria” informação (De Masi, 1999).

Sendo um bem, a informação também pode e deve ser geren­
ciada, e é a base da administração dos recursos de informação, que 
consiste na visão integrada de todos os recursos envolvidos no ciclo de 
informação, isto inclui a informação propriamente dita (conteúdo), os 
recursos tecnológicos e também os recursos humanos.

O principal objetivo da gestão da informação é identificar e 
potencializar os recursos informacionais de uma organização e sua 
capacidade de informação, ensiná-la a aprender e adaptar-se às 
mudanças ambientais. A criação da informação, aquisição, arma­
zenamento, análise e uso provêem a estrutura para o suporte ao 
crescimento e ao desenvolvimento de uma organização inteligente, 
adaptada às exigências e às novidades da ambiência em que se en­
contra.

Conceitualmente, a gestão da informação é um conjunto de 
seis processos distintos, mas inter-relacionados: identificação de ne­
cessidades informacionais; aquisição de informação; organização e 
armazenagem da informação; desenvolvimento de produtos infor­
macionais e serviços; distribuição da informação; e uso da informa­
ção. Este processo é cíclico e deve ser realimentado constantemente 
(Choo, 1998).

O novo modelo prevê objetivos e metodologias compatíveis 
para todo o ambiente informacional, e exige conhecimento da or­
ganização e do negócio, bem como das metodologias e das técni­
cas de organização e tratamento da informação, aliado a uma visão 
genérica da tecnologia, de modo a administrar a informação como 
um recurso econômico e estratégico essencial à eficácia das em­
presas e do governo (Lytle, 1986; Cianconi, 1991).

Inteligência competitiva

A necessidade de a organização manter um aprimoramento 
contínuo para contar com a confiabilidade de resposta às mudanças
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ambientais (oportunidades e ameaças), com a capacidade de adaptação 
rápida, assim como de potencializar a sua capacidade de inovar, 
dependem de uma infra-estrutura de informação de alta qualidade 
(Prahalad & Krishnan, 1999). Para ter inteligência é preciso contar 
com uma infra-estrutura de telecomunicações como base, utilizar 
computadores e sofíwares e gerar conteúdos informacionais, em 
forma de bases de dados, produtos e serviços. A integração desses 
elementos requer gestão da informação.

Um conjunto de ferramentas, o qual tem despontado como útil 
para gestar a informação, é a inteligência competitiva. Na verdade, 
ela é mais do que isso, é uma nova síntese teórica no tratamento da 
informação para a tomada de decisão, uma metodologia que per­
mite o monitoramento informacional da ambiência e, quando sis­
tematizado e analisado, a tomada de decisão.

Composta de diversos tipos de informação -  tecnológica, am­
biental, sobre o usuário, os competidores, o mercado e o produto - ,  
a inteligência competitiva é um processo sistemático que transforma 
pedaços esparsos de dados em conhecimento estratégico. É informa­
ção sobre produtos específicos e tecnologia. Também é monitora­
mento de informação externa que afeta o mercado da organização, 
como, por exemplo, a informação econômica, regulatória, política 
e demográfica.

Adicionalmente à coleta de dados factuais, a inteligência 
competitiva também envolve a habilidade de desenvolver o enten­
dimento das estratégias e da forma de agir de seus competidores- 
chave. Um dos fatores críticos de sucesso nesse tipo de processo 
de inteligência é o de desenvolver a percepção da provável reação 
que um novo desenvolvimento industrial ou uma iniciativa de sua 
organização pode causar em seus competidores. Isto reflete a liga­
ção entre a pesquisa e a estratégia.

Monitoramento contínuo dos competidores, dos usuários, dos 
fornecedores e de outras forças industriais devem tornar-se uma 
parte integrante do processo de gestão estratégica das organizações.

O monitoramento contínuo previne a organização de surpresas. 
Com a manutenção do monitoramento e da avaliação dos desen­
volvimentos industriais e das atividades competitivas, uma organi­
zação pode adotar ações estratégicas apropriadas e a tempo hábil.
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Em seu sentido mais amplo, a inteligência competitiva força 
as organizações a manter um foco externo contínuo. Ela é mais do 
que estudar os competidores, é o processo de estudar qualquer 
coisa que possa tornar a organização mais competitiva e posicioná- 
la melhor no mercado (Tyson, 1998).
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